
 

CONTRATO Nº 190/2024, DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, O 
MUNICÍPIO DE ESCADA/PE E A EMPRESA 
BARROS CONSTRUÇÕES LTDA, INSCRITA NO 
CNPJ SOB O Nº 13.962.001/0001-69, FIRMADO 
EM DECORRÊNCIA DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 030/2024, CONCORRÊNCIA Nº 
002/2024. 

O MUNICÍPIO DE ESCADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro da Comarca da 
Escada, Estado de Pernambuco, localizada à Avenida Doutor Antônio de Castro, nº 680, Jaguaribe, 
Escada-PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.294.303/0001-80, representado neste ato pelo Secretário 
de Desenvolvimento Institucional e Ordenador de Despesas o Sr. JANDELSON GOUVEIA DA SILVA, 
brasileiro, casado, agrônomo, portador da Cédula de Identidade n° 2.410.089 SDS/PE, inscrito no CPF/MF 
sob n° 401.268.204-06, residente na Rua Flora do Santos Silveira, nº 115, Bela Vista, Escada-PE, CEP 
55.500-000, no uso da atribuição que lhe confere o ORIGINAL, neste ato denominada simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa BARROS CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
13.962.001/0001-69, estabelecida à Rua João Teixeira, 35, Sala 02 – Centro – São Lourenço da Mata/PE, 
CEP: 54.735-320, e-mail: barros.servicos@hotmail.com , telefone: (81) 98807-6070, neste ato 
representada por seu representante legal, Sr. PATRICK CÉSAR CIPRIANO DA SILVA, portador da 
carteira de identidade n° 6.274.289, expedida pela SDS/PE, CPF n° 058.425.984-00, doravante 
denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido no PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO, decorrente de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 002/2024, conforme descrito no Edital e seus Anexos, mediante as condições expressas 
nas cláusulas seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA DA AGROVILA NO MUNICÍPIO DE ESCADA/PE. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO  

2.1. Fundamenta-se o presente instrumento no procedimento realizado sob a modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 002/2024, elaborado pelo(a) agente de contratação e equipe de 
apoio, designado(a)(s) por meio da Portaria nº 001/2024, regido pela(s) seguinte(s) norma(s): art. 28, 
inciso I da Lei Federal nº 14.133/21, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 004/2024, aplicando-se lhe, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, bem como, 
na proposta da contratada, ambos integram o contrato, como se transcritos estivessem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Atribui-se ao presente contrato o valor global de R$ 202.640,26 (duzentos e dois mil, seiscentos e 
quarenta reais e vinte e seis centavos), de acordo com a proposta vencedora reajustada. 

3.2. O pagamento será efetuado ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará o Boletim de Medição, devidamente 
acompanhados das Memórias de Cálculo explicativas, expedidos mensalmente, pela equipe de 
fiscalização, assinado também pela CONTRATADA. 

3.3. O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), após o atesto da Equipe 
de Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura, das cópias 
autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de pagamento do mês 
anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões porventura 
ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais; 
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3.4. O pagamento do 1º (primeiro) boletim de medição ficará condicionado à apresentação de cópia 
autenticada em cartório da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do contrato no CREA/PE, do 
comprovante de matrícula dos serviços perante o INSS. 

3.5. O pagamento será efetuado de acordo com os boletins de medição expedidos pela fiscalização, 
mediante a apresentação da respectiva nota fiscal. 

3.6. Na ocorrência de fato superveniente, que implique a inviabilidade ou o retardamento da execução do 
contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença. 

3.7. Caso ocorram serviços extras (aumento qualitativos), entendidos aqueles não orçados na planilha 
constante no Projeto Básico, deverão ser objeto de TERMO ADITIVO, devidamente homologado pelo 
Ordenador de Despesas, e somente serão mediante autorização previa da CONTRATANTE e pagos com 
base no preço de mercado do referido serviço vigente a época de sua execução, observando-se o 
seguinte. 

a) Se tiverem sido previstos em tabelas de referência legitima, devem ser pagos considerando-
se o deságio entre o preço global orçado pela administração, e o preço global da proposta 
vencedora, o chamado fator “k”; 

b) Em relação aos serviços extras não tabelados a proposta de preços da contratada deverá 
observar a mesma taxa de bonificação e de despesas indiretas (BDI) verificada na proposta de 
preço vencedora da licitação. Apenas quando tais propostas forem aceitas pela administração, os 
serviços poderão ser realizados. Devera a administração, ainda, proceder a estudos que 
demonstrem a compatibilidade dos preços sugeridos com os verificados no mercado. 

3.8. eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários constantes da 
proposta vencedora e somente poderão ser realizados após especificação e circunstanciada autorização 
do contratante, devendo-se aferir, inclusive, se os acréscimos solicitados pela contatada redundaram ou 
não de eventual erro de verificação no mercado. 

3.9. Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer, não excederão aos limites 
estabelecidos no Art. 125, da Lei nº 14.133/2021, sendo todos os acréscimos e supressões calculados 
sobre o valor original do contrato, sem qualquer tipo de compensação entre os acréscimos e supressões. 

3.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela variação 
acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua efetiva 
realização. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos para pagamento das despesas advindas desta contratação serão alocados neste 
exercício, à conta da contratante, na seguinte classificação orçamentária: unidade 20 – Poder Executivo; 
2009 – Gabinete da Secretária;  653 – Ficha; 15 451 1501 2086 0000 – Manutenção das atividades do 
Gabinete da Secretaria de Infraestrutura – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica. 

4.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do Contrato não 
caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, dispensando a celebração de 
aditamento, consoante faculdade inserta no art. 136, inciso IV da Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1 O prazo para a execução dos serviços objeto do presente contrato é de 05 (cinco) meses, contados 
a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviços, emitida pelo CONTRATANTE, 
podendo ser prorrogado a critério da Administração. 



 

5.2  Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados por 
motivo relevante, desde que devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

6.1 O presente contrato entrará em vigor a partir da data deste contrato, pelo período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por motivo relevante, desde que devidamente justificados e aceitos pelo 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1 Os serviços serão executados em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL; 

CLÁUSULA OITAVA - DA REALIZAÇÃO, DO RECEBIMENTO, DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO E OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA 

8.1 - Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I – PROJETO BÁSICO. 

8.2 - Quanto à Realização: 

8.2.1 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 
02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela Contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

8.2.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo de execução só serão examinados quando formulados 
até o prazo limite do item acima. 

8.2.3 - Nos valores deverão estar inclusos todos os custos, inclusive transporte, embalagem, 
seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e 
entrega dos materiais cotados. 

8.2.4 - Deverá constar tanto do recibo (Recebimento Provisório) como do Termo de Recebimento 
Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou digitação, 
indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, a 
especificação qualitativa e quantitativa do(s)item (ns) do objeto recebido e o local do recebimento; 

8.2.5 - O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima configura 
inadimplemento contratual, ensejando a sua rescisão. 

8.2.6 – Cada etapa da realização do objeto em comento deverá ocorrer dentro dos prazos 
especificados constantes nos cronogramas de execução, Anexo I – Projeto Básico. 

8.2.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Edital 
será exclusiva do servidor autorizado, encarregado de acompanhar a execução do processo de 
entrega e recebimento do objeto contratado. 

8.2.8 - O objeto deverá ser realizado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas 
no ANEXO I – PROJETO BÁSICO deste Edital, bem como na proposta vencedora, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo 
de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

8.2.9. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, preferencialmente com qualificação 
técnica comprovada no ramo de atividade correspondente ao objeto desta licitação, cujo propósito 
será o acompanhamento da entrega/ realização dos serviços e a conferência desta com as 
especificações contidas na proposta de preços e no Projeto Básico. Caso o objeto esteja em 
desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

8.3 - O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 



 

8.3.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
contratante. 

8.3.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas com consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade. 

8.3.3 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações contidas no ANEXO I- PROJETO BÁSICO deste Edital será rejeitado, parcialmente 
ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se o vencedor a corrigir a falha no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, sem ônus para o órgão participante, sob pena de ser considerada em atraso quanto 
ao prazo da entrega. 

8.3.4 - A contratada garantirá a qualidade dos serviços devidamente executados, obrigando-se a 
refazer aqueles que estiverem em desacordo com o objeto pretendido em razão de falha do 
equipamento ou outra situação que não possa ser imputada à Administração. 

8.4 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante vencedora pela 
qualidade, correção e segurança do objeto contratual.  

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

9.1 A licitante vencedora será convocada para prestar garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do 
valor total da proposta e assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento da comunicação, pelo licitante vencedor, da emissão da Ordem de Serviços. 

9.2 Caberá à licitante vencedora optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 96, da Lei 
14.133/2021. 

9.3 A garantia será devolvida em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 Durante a vigência do contrato, a gestão será realizada pelo(a) servidor(a) HAZIEL HELENO 
BEZERRA, matriculado sob o nº 618689, responsável pelas seguintes atribuições: 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

II. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, quando for o 
caso; 

III. Acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

V. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da contratante; 



 

VI. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de prorrogação, alteração, reequilíbrio, 
pagamento, eventual aplicação de sanções e extinção do contrato, entre outros; 

VII. Elaborar relatório final com as informações obtidas durante a execução do contrato que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da contratante. 

VIII. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 
dos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando for o caso; 

IX. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) técnico, administrativo e/ou 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas; 

X. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, no prazo previamente definido; 

XI. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de 
Penalidades – CPAAP; 

XII. Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 
observando-se o prazo máximo de 01(um) mês;  

XIII. Manter controle atualizado dos saldos de empenhos e dos pagamentos efetuados, evitando a 
prestação de serviço sem prévio empenho; 

XIV. Promover o atesto de notas fiscais e faturas, em conjunto com o(a) fiscal do contrato, no que 
couber, para fins de comprovação do cumprimento da obrigação contratual; 

XV. Zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro do contrato, avaliando e promovendo as solicitações 
conforme o caso. 

XVI. Na ausência temporária ou definitiva do(a) fiscal administrativo, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  

10.1 A fiscalização deste contrato deverá ser realizada de forma preventiva, rotineira e sistemática, 
assegurada a distinção das atividades de fiscalização administrativa e técnica e que as ações não sejam 
comprometidas em razão do volume de trabalho. 

10.2 Durante a vigência do contrato, a fiscalização administrativa e técnica será realizada pelo(a) 
servidora RENATA MUNIZ DA SILVA, matriculado(a) sob o nº 619397-3, responsável pelas seguintes 
atribuições:   

I.Prestar apoio técnico e operacional ao(à) gestor(a) do contrato, em relação ao controle dos prazos 
e à formalização de apostilamentos e termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do 
pagamento e ao acompanhamento de garantias; 

II.Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III.Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao(à) gestor(a) do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 



 

IV.Auxiliar o(a) gestor(a) do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

V.Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

VI.Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

VII.Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo adequado para a correção; 

VIII.Comunicar imediatamente ao(à) gestor(a) do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

IX.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, 
que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao(à) gestor(a) de contrato para ratificação; 

X.Comunicar ao(à) gestor(a) do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

10.3 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Atestar a prestação do serviço fornecido pelo Contratado devendo efetuar o correspondente 
pagamento no prazo estabelecido; 

11.2 Toda responsabilidade de fiscalização e acompanhamento do contrato será de responsabilidade 
da Prefeitura Municipal de Escada, por meio da Secretaria de Infraestrutura; 

11.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

11.4 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

11.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA; 

11.6 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada; 

11.7 Garantir o acesso dos técnicos e funcionários da contratada aos locais onde serão realizados os 
serviços; 

11.8 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

11.9 Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 
documentos pertinentes; 

11.10  De acordo com o art. 104 Lei 14.133/2021, devido ao regime jurídico dos contratos 
administrativos, é conferida à Administração a prerrogativa de: 

a) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 



 

b) extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

c) fiscalizar sua execução; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com a Instrução Normativa RBF n. º 1.234/2012, de 11/01/2012, bem como do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), na forma da legislação municipal vigente; 

11.11 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados. 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

d) Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento 

e) Cientificar a Autoridade Competente da Contratante para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

f) Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas 

g) Exigir documentações legais comprobatória dos colaboradores contratados e que estes estão 
aparados por legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 A CONTRATADA deverá cumprir à risca as seguintes exigências impostas pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura: 

12.2 Manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e isolados do público por placas, 
faixas, fitas, tapume, tela ou outros meios com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao 
pessoal da empresa; 

12.3 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

12.4 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado; 

12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas das categorias abrangidas pelo 
contrato, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

12.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 



 

12.8 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.9 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo preposto responsável, as informações sobre 
o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto; 

12.10 Compete à CONTRATADA tomar as providências para a colocação, às expensas próprias, de 
placas e sinais luminosos de advertência ou orientação durante o dia e à noite. A Fiscalização poderá exigir 
da CONTRATADA a colocação de sinais correntes que julgar necessários para a segurança de veículos e 
pedestres 

12.11 A CONTRATADA manterá Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos os seus empregados 
que exerçam atividades no canteiro de obra e responderá, nos termos da legislação vigente, por qualquer 
acidente ocorrido com o pessoal, material, instalações e equipamentos sob a sua responsabilidade, bem 
como de terceiros, durante a execução dos serviços 

12.12 Deverão ser atendidas as exigências da Prefeitura Local, da Norma Regulamentadora NR 18 – 
Condições de Trabalho na Indústria da Construção, conforme o tempo de duração do serviço 

12.13 Todo entulho e restos de materiais deverão ser retirados do local do serviço, às expensas da 
CONTRATADA, sem ônus à contratante. 

12.14 Manter o diário de registro de obra devidamente atualizado, juntamente com o relatório 
fotográfico dos serviços executados com antes e depois. Pois o mesmo será vinculado ao recebimento 
dos boletins de medições. Este diário deverá estar à disposição da FISCALIZAÇÃO, sempre no escritório 
do canteiro de obras, dotado de páginas numeradas, onde deverão estar anotados, pelo engenheiro 
responsável por parte da CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, todos os eventos e fatos intervenientes 
que historiem o andamento da obra, tais como: pedidos de vistoria, impugnações, autorizações, 
notificações, dias e períodos de chuva, ocorrência diversas que impliquem no andamento da obra etc. 

12.15 Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e não utilizar o 
nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com 
autorização prévia e desde que resguardado o interesse público; 

12.16 Manter ininterrupto serviço de vigilância no canteiro de obras, cabendo-lhe integral 
responsabilidade pela guarda da obra, de seus materiais e equipamentos, até a entrega definitiva à 
CONTRATANTE; 

12.17 Apresentar mensalmente o registro da obra com os dados necessários e de acordo com a 
legislação pertinente, bem como providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução 
da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente, atendendo às normas de segurança e medicina do 
trabalho; 

12.18 Usar material normatizado e de boa qualidade de marcas consolidadas no mercado, gozando de 
boa reputação, e que se for de interesse da administração o teste do material para livre aceite ou troca do 
material, para a perfeita realização dos serviços, contribuindo com a garantia final da obra. Devendo a 
Secretaria Municipal de Infraestrutura o direito de fiscalizar sempre, bem como o Ministério Púbico; 

12.19 Executar a obra seguindo o memorial descritivo, planilha orçamentária, projetos e quaisquer 
documentações oficiais que norteiem a adequada execução dos serviços que fazem parte do projeto 
executivo; 

12.20 Verificar com a fiscalização municipal, local para “bota-fora” do material, sendo este de 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive o transporte do material e outros; 



 

12.21 Manter os seus funcionários equipados com os devidos Equipamentos de Proteção Individual – 
EPI´s e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC’s durante todo o período de trabalho, principalmente 
uniformizados e identificados. Assumindo responsabilidade por danos que vierem a ocorrer; 

12.22 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado no Projeto Básico 
sujeitando-se às penas e multas estabelecidas, além daquelas previstas na Lei 14.133/2021 e alterações 
posteriores; 

12.23 A CONTRATADA, na execução dos serviços, deverá adotar as medidas necessárias para 
minimizar o impacto ambiental; 

12.24 Providenciar banheiro químico, almoxarifado, alojamento ou o que se fizer necessário para a 
realização dos serviços, sem prejudicar o funcionamento das entradas das propriedades vizinhas e das 
vias públicas; 

12.25 Entregar limpo o local onde foram realizados os serviços, sem material excedente, pronto para o 
uso público e sem riscos de acidentes; 

12.26 Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela fiscalização, assim 
como refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, sem qualquer ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação 
específica para fazê-lo; 

12.27 Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o prazo pré-
estipulado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, lembrando que todas as medições deverão 
obrigatoriamente ser acompanhadas do cronograma físico-financeiro e diário de obra atualizado pela 
empresa. Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá apresentar uma 
justificativa por escrito, expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o cronograma, e apresentar novo 
cronograma para que possa ser analisado. A justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via ofício 
protocolado e direcionados a Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

12.28 Não obstante, mediante aceite da Secretaria de Infraestrutura, a CONTRATADA deverá executar 
os serviços em atraso, à noite e/ou em finais de semana e feriados conforme determinado pela 
CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer despesa vinculada aos 
seus funcionários, inclusive trabalhistas, decorrentes do novo horário, sem prejuízo de eventuais sansões 
contratuais e legais, em caso de atraso de execução quanto ao cronograma físico financeiro por culpa da 
CONTRATADA; 

12.29 Substituir qualquer empregado, quando requerido pela CONTRATANTE; 

12.30 Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, que estejam de 
acordo com as especificações e normas técnicas, que atendam aos requisitos mínimos de desempenho 
das Normas Brasileiras correspondentes e que se possível, estejam qualificadas no Programa Brasileiro 
de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H); 

12.31 Não utilizar marcas de qualidade que se julgue duvidosas, não estabelecidas no mercado (com 
tempo inferior a 10 anos), e que historicamente apresente problemas, devendo ser substituído o material 
caso seja solicitado pela CONTRATANTE. 

12.32 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no edital, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no prazo previsto; 

12.33 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/PE, referente a todos os 
serviços de engenharia previstos; 

12.34 Ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como pela qualidade dos produtos usados na 
execução do serviço, no que diz respeito à observância de normas vigentes; 



 

12.35 Obter, por sua conta, todas as licenças, autorização, franquias e impostos municipais, estaduais e 
federais que incidirem sobre a execução dos serviços; 

12.36 Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimentação, 
transporte, material, locação de máquinas, equipamentos e eventuais serviços ocasionados pela execução 
da obra em função da falta de controle, bem como danos causados a terceiros e ao patrimônio público; 

12.37 Solicitar vistoria para posterior liberação das medições por meio de ofício, e o mesmo deverá ser 
encaminhado à Secretaria Municipal de Infraestrutura com uma antecedência mínima de 5 (cinco) dias 
úteis. As vistorias realizadas pela fiscalização de obras serão obrigatoriamente acompanhadas pela 
responsável técnico da CONTRATADA; 

12.38 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a fiel e perfeita 
execução da prestação de serviço constante neste Projeto Básico; 

12.39 Utilizar equipamentos em número suficiente para execução do serviço sem interrupção, bem 
como contar com equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de defeito; 

12.40 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 

12.41 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 

12.42 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

12.43 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.44 Responsabilizar-se pelo treinamento dos seus funcionários, para habilitá-los à execução dos 
serviços a serem executados, mantendo registros dos treinamentos efetuados; 

12.45 Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seus prepostos, podendo a Contratante solicitar 
a substituição de qualquer técnico cuja permanência seja, a critério da Contratante, considerada 
inadequada na área de trabalho; 

12.46 Não expor seus funcionários e terceiros à exposição direta à produtos nocivos aplicados; 

12.47 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos nem permitir a utilização do trabalho noturno do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.48 Manter técnicos habilitados em serviço; 

12.49 Ter responsabilidade técnica pelos serviços realizados; 

12.50 Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna, bem como atender 
às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei, na 
condição de única responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e 
jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução dos serviços; 

12.51 A Licitante Vencedora só poderá subcontratar serviços objeto do contrato parcialmente, mediante 
autorização da Secretaria de Municipal de Infraestrutura, sendo estes caracterizados como serviços 
especializados, atividades que não constituam a escopo principal do objeto, sendo esses serviços 



 

acessórios. Em caso de subcontratação de serviços, estes devem limitar-se a 20% do objeto do Projeto 
Básico/Termo de Referência; 

12.52 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação 
social e trabalhista em vigor, especialmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do 
contrato; 

12.53 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 
vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 

12.54 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste 
Termo, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, licença, falta ao serviço e 
demissão de empregados. A demissão não terá em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a 
Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e 
obrigações socais, trabalhistas e fiscais; 

12.55 Fornecer o número de telefone e endereço eletrônico para contato a fim de atender as solicitações 
da contratante, a qualquer tempo; 

12.56 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade e qualidade adequadas; 

12.57 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento; 

12.58 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

12.59 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

12.60 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados à Lei nº 14.133, de 2021; 

12.61 A contratada se obriga a iniciar o serviço o prazo máximo de 03 (três) dias a contar da data de 
emissão da Ordem de Serviços, ou em comum acordo com as secretarias envolvidas, para outro prazo 
definido; 

12.62 Apresentar as composições de preços unitários dos serviços, a composição da taxa de BDI, 
conforme apresentado no item 8 deste Projeto Básico, e a composição dos encargos sociais; 

12.63 Interromper, total ou parcialmente, a execução dos serviços, quando a FISCALIZAÇÃO autorizar 
ou determinar no Diário de Obra ou por outro meio indicado pela CONTRATANTE, sempre que: 

a) Assim estiver previsto e determinado neste projeto básico, Caderno de Especificações 
Técnicas (Memorial Descritivo), no contrato ou em normas técnicas; 

b) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos; 

c) Houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a juízo da 
FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; 



 

12.64 Apresentar, no primeiro dia de execução dos serviços, relação completa dos empregados 
designados para atuar junto à CONTRATANTE – contendo nome completo, RG, CPF e cargo/função, com 
cópia autenticada das respectivas CTPS, bem assim o correspondente registro no CAGED (Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados) da admissão/demissão; 

12.65 Ao final da construção do empreendimento, fica a CONTRATADA obrigada a entregar a 
documentação as built que retrate fielmente o que foi construído, incluindo plantas, memoriais e 
especificações, do que foi executado e quais os insumos que foram utilizados na execução, sendo 
condição para efetivação do pagamento do último BM; 

12.66 A empresa contratada deverá entregar em sua proposta as composições de custos dos serviços 
de todos os itens da planilha orçamentária, composição da taxa de BDI, composição dos encargos sociais, 
bem como documentos complementares que se fizerem necessários para caracterização orçamentária de 
sua proposta; 

12.67 Fica a contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 
fizerem necessárias até 25%, enquanto as supressões podem exceder esses limites, desde que sejam 
resultantes do acordo celebrado; 

12.68 Realizar, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 
testes, ensaio, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

14.1 A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a 
observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, mas não se limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a lavagem de dinheiro. 

14.2 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação 
aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial 
no seu artigo 5º. 

14.3 A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou 
acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das obrigações previstas 
no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos termos das leis 
anticorrupção. 

14.4 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 
administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 
indiretamente: 

I.sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; 



 

II.no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a acusação 
de corrupção ou suborno; 

III.suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade governamental;  

IV.sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade governamental. 

14.5 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou autorizou 
o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor e, durante a 
vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar ou 
concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, 
com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus negócios. 

14.6 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar ou 
esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como 
empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis 
anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 

14.7 A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à CONTRATANTE a 
respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, e ainda de participação em 
práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta 
cláusula. 

14.8 A CONTRATADA declara e garante que: 

I.os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados de órgão 
direto ou indireto da Administração Municipal, que: 

a) tenha sido o promotor do procedimento licitatório que originou este contrato, e/ou; 

b) tenha sido o responsável pela condução da licitação, e/ou; 

c) exerça funções de direção, chefia, assessoramento ou ligadas à gestão ou à 
fiscalização do presente contrato. 

II.informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus representantes 
como funcionários públicos ou empregados do governo municipal. 

III.A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a CONTRATADA 
realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste caso, não serão aplicáveis 
quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão do CONTRATO, devendo a 
CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos. 

14.9 Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13 por parte da CONTRATADA, em 
qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

I.Instauração do Procedimento Administração de Aplicação de Penalidade – PAAP; 

II.Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou 

III.Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 
e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I.der causa à inexecução parcial do contrato; 



 

II.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III.der causa à inexecução total do contrato; 

IV.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

V.apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI.praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII do subitem 15.1, de 20% 
a 30% do valor do contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III do subitem 15.1, 
de 15% a 19% do valor do contrato.  

e) Para infração descrita no inciso II do subitem 15.1, a multa será de 11% a 14% do valor 
do Contrato. 

f) Para infrações descritas no inciso IV do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor 
do Contrato. 

g) Para a infração descrita no inciso I do subitem 15.1, a multa será de 0,5% a 4% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

1. Pelo retardamento em corrigir falhas da prestação do serviço, a multa será de 
0,5% a 2% do valor do(s) item(ns) com falha(s) por dia de atraso, a contar do término 
do prazo estipulado para correção; 

2. Pela recusa em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 10 (dez) 
dias úteis a contar do término do prazo estipulado para correção, a multa será de 2% 
até 10% do valor do item rejeitado. 

h)  Pela reincidência em razão do(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação da 
penalidade de advertência, a multa será de 1% até 5% do valor total do contrato; 

III. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III e IV 
do subitem 15.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos V, VI, VII e VIII do subitem 15.1, bem como nas alíneas II, III e IV, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave.  

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

15.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

15.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161


 

15.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1 A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios de teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

17.1 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 
para a eficácia deste contrato e de seus aditamentos, e será providenciada pela contratante para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da data de assinatura, nos termos do art. 94 da Lei n° 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o da Comarca de Escada/PE, 
com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

18.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente 
instrumento contratual que será impresso em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins 
previstos em direito.  

18.3 A contratada poderá proceder à assinatura de forma eletrônica deste contrato. Portanto, por 
estarem em comum acordo, as partes não podem se opor, agora ou no futuro, à validade e legitimidade 
deste documento devido à sua execução eletrônica.  

Escada/PE, 04 de junho de 2024. 

 

 

MUNICÍPIO DE ESCADA 
CNPJ Nº 11.294.303/0001-80 

JANDELSON GOUVEIA DA SILVA 
Secretário do Desenvolvimento Institucional 

Ordenador de Despesas 
CONTRATANTE 

 BARROS CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ Nº 13.962.001/0001-69 

PATRICK CESAR CIPRIANO DA SILVA 
Sócio Administrador 

CONTRATADA 

   
TESTEMUNHAS:  

 

 

1–   2–  

 Nome:   Nome: 

 CPF nº.   CPF nº. 
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